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1. INTRODUÇÃO 

 

O Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural (MADER) iniciou, em 2020, o processo 

de elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Sector Agrário 2022-2031 

(PEDSA II) e do Plano Nacional de Investimento do Sector Agrário 2022-2026 (PNISA II). Este 

processo de elaboração do PEDSA e PNISA II, que são considerados os principais 

instrumentos orientadores do sector agrário, acontece num momento em que decorre 

também a elaboração e revisão de vários instrumentos legais, como sendo a revisão da 

Política Nacional de Terras (PNT), da Lei de Florestas e Fauna Bravia, a elaboração da 

Estratégia e da Política de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN III e POSAN) e o seu 

Plano de Acção, entre outros. Isto pressupõe que deveria haver um alinhamento e 

entendimento entre estas políticas1, na medida em que estas se sobrepõem em alguns 

aspectos, como seja a questão do acesso a terra, a colaterização dos DUATs para 

investimento no sector agrário, entre outros.  

 

O objectivo principal, definido no PEDSA II, é o de promover a transformação acelerada do 

sector agrário através do crescimento competitivo, inclusivo e sustentável, assegurando um 

maior engajamento inclusivo do sector privado, e contribuindo para a melhoria da 

segurança alimentar e nutricional, do emprego, do fortalecimento da resiliência e adaptação 

aos choques e desastres e redução da pobreza (MADER, 2022a). Neste quadro, foram 

definidas quatro (4) prioridades ou objectivos estratégicos para o sector agrário (integrados 

em quatro pilares): (i) o aumento da produção e da produtividade agrária de forma 

sustentável e resiliente às mudanças climáticas e desastres; (ii) a promoção da gestão 

integrada, sustentável e resiliente dos recursos naturais; (iii) o fortalecimento e facilitação do 

 
1 Pesquisas anteriores mostram, que muitas vezes, estas políticas estão desalinhadas, descoordenadas, e até certo 

ponto são contraditórias (Abbas et al., 2021). 

Destaque Rural Nº 196 

 

8 de Novembro de 2022 

 

PEDSA/PNISA II:  

CONTRIBUINDO PARA A PERSISTÊNCIA  

DA MARGINALIZAÇÃO DOS CAMPONESES  

E DA SOBERANIA ALIMENTAR 

 

Máriam Abbas 



2 

 

acesso de produtos agrários ao mercado doméstico, regional e internacional, de forma 

inclusiva e competitiva, maximizando o envolvimento inclusivo do sector privado; e (iv) o 

fortalecimento da eficiência e eficácia das instituições agrárias públicas e privadas e da 

sociedade civil no desempenho dos seus papeis no desenvolvimento do sector agrário 

(MADER, 2022a). O PNISA II, por sua vez, sendo o instrumento implementador do PEDSA II, 

adopta o mesmo objectivo e as mesmas prioridades. 

 

No âmbito deste processo, decorreu, no dia 18 de Agosto de 2022, um Workshop de 

Reflexão sobre o PEDSA e PNISA II. Neste encontro, ambos documentos foram alvo de 

algumas críticas e pedidos de esclarecimento por parte de alguns participantes no evento. 

No âmbito do debate levantado neste evento, foi elaborado um texto que faz o diagnóstico 

das políticas agrárias nos últimos 10 anos (PEDSA e PNISA I), bem como uma análise do 

PEDSA e PNISA II2. 

 

O presente texto faz uma análise do PEDSA e PNISA II, particularmente no que se refere a 

alguns aspectos relevantes, como sejam: (1) as cadeias de valor prioritárias e a integração 

dos pequenos produtores nas mesmas; (2) ambiente, mudanças climáticas e sistemas de 

produção; (3) segurança alimentar e soberania alimentar; e, (4) género. Este texto pretende 

chamar a atenção para alguns aspectos que podem contribuir para o aprofundamento da 

pobreza e marginalização dos pequenos produtores, bem como evidenciar aspectos que 

têm sido marginalizados na elaboração de instrumentos desta natureza, que são, no entanto, 

cruciais para um desenvolvimento inclusivo e sustentável do sector agrário e da agricultura 

camponesa, baseado nos princípios da soberania alimentar. 

 

 

2. PRINCIPAIS LACUNAS NO PEDSA E PNISA II 

 

Cadeias de valor e integração do pequeno agricultor 

 

O PEDSA e PNISA II mantêm uma abordagem de cadeia de valor assente na integração dos 

pequenos produtores em cadeias de valor definidas como estratégicas/prioritárias. As 

cadeias de valor prioritárias no PEDSA II são: 1) agrícolas: que inclui oleaginosas (algodão, 

girassol, soja, gergelim), feijões (bóer e manteiga), cereais (milho e arroz), açúcar, castanha 

de caju e macadâmia e hortícolas (tomate e batata reno); 2) pecuárias: bovinos, caprinos, 

frangos e ovos; 3) florestais/silvícolas: madeira e celulose; e, 4) pesca/aquacultura: camarão 

e peixe (tilápia) de água doce e peixe marinho. De acordo com MADER (2022b: 10), estas 

cadeias de valor foram seleccionadas tendo como critérios principais, os seguintes, 

 
2 Ver Nova e Mosca (2022). 
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“potencial para a redução da pobreza, crescimento de base ampla, resiliência às mudanças 

climáticas, diversidade alimentar, diversificação de produção e comércio, potencial de 

agregação de valor, e que oferecem investimentos atraindo oportunidades para os 

produtores e outros investidores privados”. 

 

Embora se considere algumas culturas alimentares básicas, como o milho, o arroz e os 

feijões, como sendo prioritárias, uma análise mostra ênfase nas culturas de exportação (que 

representam pouco mais de 60% das culturas prioritárias) e no mercado internacional. De 

uma forma geral, não se verifica uma conexão entre as medidas plasmadas no documento 

e os objectivos de integração do pequeno produtor, de resiliência às mudanças climáticas e 

de melhoria da segurança alimentar e nutricional, conforme se poderá ver mais à frente. Por 

exemplo, culturas de elevado valor nutricional (como as frutas e os vegetais) não fazem parte 

das cadeias de valor prioritárias (embora tenham sido identificadas no PNISA II como sendo 

prioritárias). Outras culturas, como a mandioca e a batata-doce, também não fazem parte 

das cadeias de valor prioritárias, embora sejam produzidas por uma grande maioria dos 

camponeses (caso da mandioca), tendo também sido identificadas com culturas prioritárias 

no PNISA II.  

 

Adicionalmente, embora se faça menção à reabilitação e desenvolvimento de infra-

estruturas de apoio ao desenvolvimento das cadeias de valor (nomeadamente irrigação, 

estradas, transporte, processamento, armazenamento e outros), estas medidas não 

consideram e não privilegiam o conhecimento local, e nem são adaptadas ao contexto local 

(como seja, através da promoção da construção de silos de material tradicional, sistemas de 

irrigação simples e de baixo custo, técnicas tradicionais de conservação e processamento, 

manutenção de estradas e pontes com afectação local dos meios e recursos, entre outros) 

de modo a responder às necessidades locais e ao mercado interno. As medidas referidas no 

documento pretendem responder a um modelo de desenvolvimento baseado numa 

agricultura de mercado, assente e dependente de recursos externos (insumos, tecnologias, 

entre outros), que se tem mostrado completamente excludentes acomodando os interesses 

do sector privado (nacional e externo) e tornando o pequeno produtor dependente dos 

mesmos. O programa Sustenta aparece como sendo um exemplo do modelo de integração 

dos pequenos produtores nas cadeias de valor prioritárias. No entanto, este programa tem 

vindo a sofrer críticas no que se refere aos critérios de integração dos produtores (CIP, 2021), 

bem como à eficiência de utilização dos recursos e dos seus resultados (Capaina, 2022). Isto 

pode colocar em causa a adoptação e inclusão dos pequenos produtores.  
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De uma forma geral, esta abordagem de cadeias de valor apresenta as suas limitações, uma 

vez que dá uma grande ênfase ao sector privado e prioridade à culturas de rendimento para 

o mercado externo (Abbas et al., 2021; Nova & Mosca, 2022).  

 

Ambiente, mudanças climáticas e sistemas de produção  

 

Conforme é sabido, Moçambique é considerando um dos países africanos mais vulneráveis 

às mudanças climáticas. Como consequência das mudanças climáticas, espera-se uma 

expansão das zonas semiáridas e áridas em todo o país, com efeitos significativos sobre os 

sistemas de produção e da segurança alimentar e nutricional (Abbas, 2022). 

 

A questão da mitigação e adaptação às mudanças climáticas é evidenciada no documento, 

sendo um dos programas prioritários do PEDSA II. No entanto, embora a questão das 

mudanças climáticas seja actualmente amplamente discutida e referida nas políticas e 

programas sectoriais, não existem programas, estratégias ou medidas efectivas e 

coordenadas para fazer face aos efeitos das mudanças climáticas. Um exemplo disso, está 

relacionado com a escolha das cadeias de valor prioritárias, em que culturas consideradas 

resilientes à seca (como a mandioca, mapira, entre outras) não foram consideradas. No 

médio e longo prazos, prevê-se que algumas culturas de rendimento, em particular o 

algodão (cultura prioritária), sejam consideravelmente afectadas pelas mudanças climáticas, 

projectando-se uma substituição destes sistemas de produção por outros de culturas 

alimentares básicas3 (Abbas, 2022). As projecções indicam que os camponeses que estão 

integrados em sistemas de culturas de rendimento (tabaco, algodão e gergelim) terão 

tendência a intensificar a produção de milho e a diversificar para outras culturas alimentares 

(como sejam, a mandioca, as leguminosas e a mapira – mais resilientes à seca) e pecuária 

(por exemplo, bovinos e pequenos animais) mais tolerantes em zonas mais áridas (Abbas, 

2022: 13). Vários estudos indicam que sistemas de produção diversificados, com culturas 

alimentares (em particular, as resilientes à seca) e alguma intensidade pecuária, são mais 

resilientes num contexto de mudanças climáticas (Abbas, 2022; Bhatta et al., 2016; Etwire, 

2020). Daí a necessidade de criar estratégias de promoção de diversificação da produção, 

tendo em conta os sistemas de produção que irão persistir e expandir no futuro (sem 

desconsiderar a componente nutricional), acompanhados de políticas de monitoria e 

estabilização dos preços e melhoria do acesso aos mercados. Estas estratégias podem 

contribuir para a melhoria dos rendimentos dos produtores e contribuir para a melhoria da 

segurança alimentar num contexto de mudanças climáticas. 

 
3 Vários estudos encontraram resultados semelhantes, referindo que a cultura do algodão será negativamente 

impactada pelas mudanças climáticas, na medida em que os seus rendimentos diminuem à medida que a 

temperatura aumenta e a precipitação diminui (Brito & Holman, 2012 - Moçambique; Karamchedu, 2022 - Índia). 
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Num estudo sobre a necessidade de uma política alimentar em Moçambique (Abbas et al., 

2021), os camponeses(as) e mulheres rurais entrevistados(as), quando questionados quais 

os aspectos-chave para o sucesso de uma política dessa natureza, referiram, de entre outras, 

a necessidade de promover a produção de culturas alimentares básicas, nutritivas e 

diversificadas, e de dinamizar e massificar a produção agroecológica, usando métodos 

orgânicos, de modo a assegurar a conservação do solo. No entanto, no PEDSA II verifica-se 

um foco muito grande para a utilização de insumos agrários inorgânicos melhorados (como 

sejam, as sementes certificadas – muitas vezes não adaptadas ao contexto, não reproduzíveis 

pelos camponeses e exigentes em insumos, fertilizantes, pesticidas, entre outros). Embora 

se faça referência à questão da sustentabilidade ambiental e de saúde pública, verifica-se 

um foco muito grande na promoção do uso de insumos químicos (importados) que, muitas 

vezes, têm impactos, não apenas, no ambiente (solo, água, etc.) mas torna, também, o 

agricultor mais dependente do mercado externo. Estas medidas vão contra os princípios da 

soberania alimentar (outro conceito que é deixado de fora desta estratégia) e evidenciam 

um processo de elaboração de políticas top-down.  

 

Adicionalmente, considera-se as plantações florestais como medidas de reflorestamento 

para mitigação e adaptação às mudanças climáticas, fazendo referência apenas às 

plantações florestais de pinho e eucalipto nos indicadores/metas de monitoria. Entretanto, 

vários estudos referem que as plantações florestais de espécies exóticas pouco ou nada 

contribuem para a redução da capacidade de absorção de gases de efeito estufa, 

apresentando, na sua maioria, implicações negativas sobre a biodiversidade, degradação do 

solo e disponibilidade de água4 (Bruna et al., 2022). Também não são apresentadas medidas 

específicas para a redução do desflorestamento. 

  

 
4 “Dada a sua alta competitividade pelos recursos naturais, associada à prevalência do efeito alelopático (caso 

de Eucalyptus spp. E Prosopis spp.) sobre as espécies nativas, constituem um risco de degradação do solo e de 

redução da biodiversidade (Castro-Díez et al., 2019; Mandle et al., 2011; Pecl et al., 2017). Adicionalmente, dado 

o seu rápido crescimento, requerem alta quantidade de água e de nutrientes, esperando-se, a longo prazo, 

aumento do índice de aridez em regiões previamente húmidas e, consequentemente, aumento da temperatura 

do solo, alterando as condições óptimas para o metabolismo dos microorganismos que, por sua vez, irão acelerar 

a actividade respiratória no solo (Davidson & Janssens, 2006), exacerbando a emissão do carbono de volta à 

atmosfera (Bond-Lamberty & Thomson, 2010; Gougoulias et al., 2014)” (Bruna et al., 2022: 4-5). 
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Segurança e soberania alimentar 

 

Embora a questão da segurança alimentar e nutricional seja abordada, o conceito de 

soberania alimentar e os seus princípios não são mencionados no documento. A soberania 

alimentar difere da segurança alimentar, entre outros motivos, pela localização dos sistemas 

alimentares e no controle dos meios (terra, sementes, água e insumos) e processos 

(mercados, preços) de produção pelos próprios produtores (Abbas et al., 2021: 9). Daí a 

importância de basear as políticas nos princípios da soberania alimentar, uma vez que esta 

assegura e coloca as aspirações e necessidades dos camponeses no centro das políticas e 

dos sistemas alimentares e não nas demandas dos mercados internacionais e das empresas, 

empoderando os camponeses. A União Nacional dos Camponeses (UNAC) defende o 

modelo de produção agroecológica assente na soberania alimentar como sendo a 

alternativa para o desenvolvimento do sector agrário em Moçambique, modelo este que 

considera todos os aspectos ligados à sustentabilidade e, na sua pratica, é amigo da natureza 

(UNAC, 2012). 

 

A importância da elaboração de políticas com base nos princípios da soberania alimentar foi 

também amplamente discutido e validado por diferentes actores (incluindo o Governo, a 

sociedade civil, camponeses, mulheres rurais, agências internacionais, entre outros), no 

âmbito dos diálogos públicos sobre a necessidade de uma política alimentar para 

Moçambique (Abbas et al., 2021), tendo este documento sido considerado, pelo Ministro da 

Agricultura e Desenvolvimento Rural, um documento que iria contribuir para a elaboração 

do PEDSA II. A desconsideração deste conceito coloca em causa os interesses e o 

desenvolvimento dos próprios camponeses, excluindo-os dos processos e dos seus direitos, 

e abre espaço para o aprofundamento do modelo de desenvolvimento extractivista e virado 

para o exterior e para os interesses económicos das elites. 

 

Género  

 

Relativamente ao engajamento das mulheres no sector agrário, no documento reconhece-

se o papel importante que as mulheres têm na produção alimentar, reconhecendo-se 

também que estas têm sido sistematicamente excluídas e marginalizadas de todos os 

processos, conforme se pode ler no documento: “As mulheres rurais têm enormes desafios 

para ter acesso a recursos produtivos e serviços, tecnologia, informação de mercado e 

financiamento. Elas são geralmente não convenientemente representadas em instituições 

públicas e mecanismos de governação e tendem a ter menos poder de decisão do que 

homens” (MADER, 2022a: 14). No entanto, ao longo do documento, não são apresentadas 
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estratégias e nem acções específicas de integração das mulheres nos centros de decisão, 

nem acções para garantir um maior e melhor acesso aos recursos produtivos e financeiros. 

 

 

3. RESUMO 

 

De uma forma geral, alguns aspectos relevantes e que merecem atenção, são: 

• Apresenta-se, como um dos objectivos, o reforço da resiliência dos sistemas de 

produção agrários face à variabilidade climática e aos desastres naturais. No entanto, 

a definição das cadeias de valor prioritárias está desalinhada deste objectivo e, além 

disso, não se definem medidas específicas, nem indicadores, para medir o progresso 

deste objectivo. 

• Não se faz referência a agro-ecologia como uma técnica sustentável de produção 

agrícola a adoptar e nem a soberania alimentar. 

• Considera-se as plantações florestais (pinho e eucalipto) como medidas de 

reflorestamento para mitigação e adaptação às mudanças climáticas, o que é 

considerado problemático, conforme a experiência de Moçambique. 

• Apresenta-se, como acções estratégicas, a promoção de iniciativas de investimento, 

público e privado, para reduzir a vulnerabilidade dos produtores, criadores e 

pescadores às mudanças climáticas. No entanto, não se especifica o tipo de 

iniciativas. 

• Não se faz referência à integração de novas práticas agrárias adaptadas ao contexto 

local e culturalmente aceites e de acordo com o conhecimento local e tradicional 

(sustentável), o conhecimento e técnicas tradicionais de conservação, 

processamento, etc. Ou seja, prioriza-se uma abordagem dependente do exterior 

e/ou do sector privado. 

• Pretende-se delimitar e atribuir áreas de produção agrária (blocos produtivos) aos 

pequenos produtores e faz-se referência à legalização massiva da terra para uso 

agrário, com o objectivo de facilitar a provisão de áreas para as diferentes práticas 

agrárias aos investidores nacionais e estrangeiros. No entanto, não se especificam os 

critérios para atribuição das áreas agrárias e nem as características de tais áreas. 

Dados históricos mostram que, nestas situações, os agentes económicos 

(agricultores e investidores) que estejam ligados ao poder ou com melhores recursos, 

geralmente, beneficiam com as melhores terras (mais produtivas), sendo aos 

camponeses mais pobres atribuídas terras marginais (Abbas, 2018). Isto pode levar a 

conflitos entre investidores e comunidades rurais, uma vez que existe a tendência de 

beneficiar o capital em detrimento das comunidades rurais, levando ao 

aprofundamento da pobreza. 
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• Promove-se uma maior disponibilidade e acesso dos agricultores a insumos agrários 

tóxicos (agro-químicos), entrando em contradição com os objectivos de conservação 

do solo e da água. Não se faz referência ao uso de insumos orgânicos. 

 

De uma forma geral, verifica-se que este processo continua a adoptar uma abordagem top-

down, sem levar em consideração experiências e casos de sucesso no terreno, bem como as 

necessidades a nível local e os interesses dos pequenos produtores. Esta estratégia não está 

em linha com trabalhos que têm sido desenvolvidos pela UNAC como, por exemplo, o 

programa de multiplicação de sementes nativas, disseminação de métodos agroecológicos, 

entre outros – que têm sido bem recebidos pelos camponeses. Embora exista um esforço 

de proposta de medidas adaptadas às zonas agroecológicas, não se verificam medidas 

específicas de integração dos camponeses; pelo contrário, nota-se um esforço de 

transformação dos mesmos em produtores emergentes dependentes do sector privado. 

Não se apontam medidas de empoderamento dos camponeses e de alcance da soberania 

alimentar, de desenvolvimento inclusivo e sustentável. 

 

Recomenda-se que uma política desta natureza deve-se reger pelos princípios da soberania 

alimentar e ser baseada em direitos, como seja o direito à alimentação. 
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